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CONTRATAÇÃO DIRETA EMERGENCIAL

Justificativa para Dispensa de Licitação Emergencial

1. Contextualização e Descrição do Fato
O transformador de energia do Edifício Sede da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Vitória (DRF/VIT) foi danificado, conforme atestado por empresa independente contratada para verificar as condições do equipamento. Tal dano resultou na interrupção parcial dos serviços essenciais, mais especificamente o funcionamento do sistema condicionador de ar central do Edifício, comprometendo a continuidade das atividades administrativas e operacionais desempenhadas pela DRF/VIT, as quais possuem natureza estratégica e impactam diretamente o funcionamento de sistemas públicos e a prestação de serviços à sociedade, inclusive do Centro de Atendimento ao Contribuinte (CAC Vitória-ES).
A situação apresenta risco iminente de prejuízos institucionais e sociais, caso não sejam adotadas medidas imediatas para o reparo ou substituição do transformador.

2. Fundamentação Legal
A Lei 14.133/2021, em seu art. 75, inciso VIII, autoriza a contratação direta por dispensa de licitação em situações de emergência ou calamidade que demandem soluções imediatas, desde que configurada a necessidade de evitar prejuízos ou paralisação de atividades essenciais:
“Art. 75. É dispensável a licitação: [...] VIII - para contratações que tenham por objeto bens, serviços e insumos necessários à execução de solução destinada a mitigar consequências de situação de emergência ou de calamidade que comprometa a segurança de pessoas, obras, prestação de serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares.”
Adicionalmente, o art. 72 da mesma lei ressalta a importância de as contratações emergenciais limitarem-se ao atendimento da situação excepcional, evitando contratações desnecessárias ou excessivas:
“Art. 72. Nos casos de emergência ou calamidade, a contratação será apenas a necessária para atender à situação de emergência ou calamidade e pelo prazo máximo de 1 (um) ano, prorrogável apenas se persistirem as razões da emergência ou da calamidade.”

3. Justificativa da Necessidade de Dispensa
A substituição ou o reparo do transformador é essencial para restabelecer a energia elétrica, prevenindo maiores danos ao funcionamento do edifício e garantindo a continuidade das atividades críticas desenvolvidas pela DRF/VIT. A realização de um processo licitatório completo demandaria prazo incompatível com a urgência da solução, o que comprometeria ainda mais a eficiência da administração pública.
É importante destacar que a emergência aqui configurada não resulta de falta de planejamento, mas de situação imprevisível e excepcional.


4. Justificativa para Emissão de Parecer Jurídico Após a Contratação
Dada a urgência da situação e os impactos iminentes da paralisação dos serviços essenciais, optou-se por priorizar a solução imediata do problema, com a contratação emergencial previamente fundamentada e registrada nos autos do processo administrativo. O envio para emissão de parecer jurídico ocorrerá após a conclusão do procedimento de contratação, com vistas à sua convalidação, conforme previsto no art. 63 da Lei 14.133/2021, que admite a correção de eventuais falhas formais:
“Art. 63. Os atos da administração pública deverão ser convalidados quando apresentarem defeitos sanáveis, desde que não resulte prejuízo para a administração ou para terceiros e sejam respeitados os princípios da legalidade, da proporcionalidade, da razãoável duração do processo e do interesse público.”
Tal medida visa garantir maior celeridade à solução do problema, sem prejuízo à análise da legalidade da contratação, que será devidamente avaliada pela Procuradoria da Fazenda Nacional.
Precedentes do Tribunal de Contas da União reconhecem a validade de tal procedimento em situações de emergência, desde que demonstrada a motivação e observados os princípios da eficiência e transparência:
· TCU – Acórdão 2.642/2020 – Plenário: Ressaltou-se que atos administrativos podem ser convalidados para preservar o interesse público e a continuidade do serviço.


5. Jurisprudências Aplicáveis
A seguir, são citados precedentes que reforçam a aplicação do art. 75, inciso VIII da Lei 14.133/2021:
1. TCU – Acórdão 2757/2019 – Plenário: O Tribunal de Contas da União reconheceu que a contratação direta por dispensa de licitação é cabível em situações emergenciais, desde que devidamente justificada e fundamentada em razões técnicas e administrativas.
2. TCU – Acórdão 1.015/2021 – Plenário: Ressaltou-se a importância de comprovação da urgência e da relação direta entre a contratação emergencial e o atendimento da situação de emergência.
3. STJ – RMS 34.410/DF: Enfatizou que a urgência deve ser caracterizada por risco real e iminente ao funcionamento da administração pública ou à segurança de pessoas ou bens.




6. Solução Proposta
Em pesquisa com fornecedores, o reparo do transformador danificado demandaria prazo superior a 90 dias enquanto a compra de um novo poderia ter a entrega efetuada em até 30 dias.
No período de espera da entrega do novo transformador, foi levantada a hipótese de alugar um transformador, acelerando o retorno ao normal das atividades desempenhadas no Ed. Sede, inclusive do atendimento ao contribuinte.
Dessa forma, a proposta é de três procedimentos emergenciais que integram a solução como um todo:
- Aquisição de um novo transformador 
- Aluguel de um transformador por período necessário à entrega e instalação do novo transformador. 
- Serviço de remoção e instalação do transformador danificado, do transformador alugado e do novo transformador.



7. Conclusão
Considerando os fundamentos apresentados, conclui-se que a contratação direta para os três passos da solução é medida necessária e urgente, devendo ser realizada com estrita observância aos princípios da economicidade, eficiência e transparência.
Este documento será anexado ao processo administrativo para registrar a motivação da dispensa e assegurar a conformidade com os requisitos legais.
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